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CLASSE : AÇÃO CIVIL PÚBLICA
ASSUNTO : MEIO AMBIENTE - DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DO 
DIREITO PÚBLICO
AUTOR : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
RÉU : UNIAO FEDERAL

DECISÃO

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  ação  civil  pública  proposta  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO 
FEDERAL e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ em face da UNIÃO, do 
ESTADO DO PARÁ, da AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS – ANTAQ e 
da EMPRESA BRASILEIRA DE PORTOS DE SANTARÉM LTDA – EMBRAPS.

Requerem, liminarmente, que seja suspenso o processo de licenciamento 
ambiental  do  Terminal  Portuário  da  Embraps  e  qualquer  ato  visando  o 
empreendimento, até o julgamento desta demanda.

Em síntese, sustentam que o procedimento de implantação do terminal 
portuário se encontra viciado porque o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de 
Impacto  Ambiental  não  previram  corretamente  a  presença  de  comunidades 
tradicionais  e  quilombolas  na  área  de  influência  do  empreendimento  e  não  foi 
providenciada  a  consulta  prévia,  livre  e  informada  a  estes  grupos  populacionais 
(Convenção OIT n. 169).

À fl. 230, foi determinada a intimação das entidades públicas rés, para 
manifestação em 72 horas. Na oportunidade, determinou-se a intimação do INCRA e 
da FUNDAÇÃO PALMARES para manifestação de interesse em integrar o polo ativo. 
Indeferiu-se,  ainda,  a  intimação  da  Federação  das  Organizações  Quilombolas  em 
Santarém – FOQS.

Manifestação da União às fls. 239-244. Sustenta a impossibilidade de o 
Poder  Judiciário  se  substituir  à  Administração na análise  do mérito  administrativo. 
Quanto ao pedido, alega que para autorização da exploração do Terminal Portuário 
Privado deverá o interessado comprovar sua regularidade quanto ao licenciamento 
ambiental.  Alega que,  antes da autorização pela Secretaria  Especial  de Portos,  há 
previsão somente de que o interessado apresente “termo de referência para estudos 
ambientais com vistas ao licenciamento ambiental”.

A  ANTAQ  se  manifesta  às  fls.  246-251.  Sustenta  sua  ilegitimidade 
passiva, pois a competência para autorização seria de entidade diversa. Alega ainda 
que  não  cabe  à  ANTAQ  apreciar  o  mérito  do  procedimento  de  licenciamento 
ambiental.
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Contestação da ANTAQ às fls. 307-317.

Manifestação  do  Estado  do  Pará  às  fls.  330-333.  Após  relatar  os 
procedimentos  adotados  no  curso  de  licenciamento,  alega  que  foram  realizadas 
reuniões  prévias,  preparatórias  à  audiência  pública  relativa  ao  procedimento  de 
licenciamento.  Também  alega  que  a  ação  pretende  discutir  o  mérito  do  ato 
administrativo.

Relatados. Decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Rejeito  a  alegação  de  ilegitimidade  formulada  pela  ANTAQ.  Conforme 
exposto pela própria Autarquia, em sua manifestação, compete à Agência receber e 
processar o requerimento de autorização, o qual posteriormente é encaminhado para 
a Secretaria Especial de Portos, para decisão. Não se trata de atividade meramente 
formal; compete à Agência avaliar se as normas procedimentais respectivas foram 
cumpridas. No caso, os autores alegam que, como parte integrante do procedimento, 
devem ser realizadas consultas prévias, livre e informadas à população atingida pelo 
empreendimento, ato essencial à validade da autorização.

O  fato  de  os  normativos  internos  da  Autarquia  não  previrem  tal 
procedimento (o qual consta de tratado de direitos humanos subscrito pelo Brasil) não 
afasta sua legitimidade para a demanda.

Também  rejeito  a  alegação  formulada  pelo  União  e  pelo  Estado,  no 
sentido de que a pretensão dos autores é discutir o mérito do ato administrativo.

Os autores se voltam contra o procedimento adotado pelas entidades rés. 
Como se sabe o  procedimento é inerente à  forma do ato administrativo, e não ao 
mérito (conveniência e oportunidade). É plenamente lícito ao Poder Judiciário avaliar, 
mesmo  nos  atos  discricionários,  se  as  formalidades  procedimentais  do  ato  foram 
observadas pela Administração.

Feitas tais considerações, passo ao mérito do pedido liminar.

Trata-se  de  demanda  na  qual  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  alega 
vícios  no  procedimento  de  implantação  de  terminal  portuário  na  grande  área  do 
Maicá, na cidade de Santarém, ao argumento de que não foi providenciada a consulta 
prévia, livre e informada das comunidades tradicionais e quilombolas situadas na área 
de influência do empreendimento.

A  influência  do  empreendimento  em  área  ocupada  por  comunidades 
tradicionais e quilombolas está devidamente comprovada.  O MPF trouxe aos autos 
documento  elaborado  pelo  INCRA  (fl.  132),  o  qual  informa  que  há  comunidades 
quilombolas incluídas na área de influência direta do empreendimento. Tal informação, 
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oriunda  do  órgão  oficial,  tem  o  condão  de  inquinar  o  constante  do  Relatório  de 
Impacto Ambiental (RIMA) elaborado no interesse da sociedade particular responsável 
pelo  empreendimento,  segundo  o  qual  há  apenas  uma  comunidade  quilombola 
localizada nas proximidades, mas que não estaria inserida na área de influência direta 
do empreendimento (fl. 179-V).

Conforme  bem  salientado  pelos  autores,  conforme  Portaria 
Interministerial n. 60/2015, dos Ministérios do Meio Ambiente, da Justiça, da Cultura e 
da  Saúde,  presume-se  que  há  influência  a  comunidades  quilombolas  quando  o 
empreendimento portuário, situado na Amazônia, estiver localizado a menos de 10 
(dez) quilômetros destas. Ora, o próprio RIMA consigna que há comunidade quilombola 
a 4 (quatro) quilômetros do local de sua implantação.

Ademais, não é necessário conhecimento técnico para concluir que na 
área há também comunidades tradicionais (ribeirinhas), que retiram seu sustento do 
rio e tem forte vínculo social e cultural com o meio ambiente.

A  pretensão  do  MPF  guarda  amparo  com  a  Convenção  OIT  n.  169, 
promulgada  no  Brasil  pelo  Decreto  n.  5.051/2004,  que  possui  caráter  normativo 
supralegal (art. 5º, §2º, Constituição), dispondo da seguinte forma:

1.  Ao  aplicar  as  disposições  da  presente  Convenção,  os  governos  
deverão:

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados  
e, particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez  
que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis  
de afetá-los diretamente;

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam  
participar livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores  
da  população  e  em  todos  os  níveis,  na  adoção  de  decisões  em  
instituições efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza  
responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes;

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e  
iniciativas  dos  povos  e,  nos  casos  apropriados,  fornecer  os  recursos  
necessários para esse fim.

2.  As  consultas  realizadas  na aplicação desta  Convenção deverão ser  
efetuadas com boa fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com o  
objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca  
das medidas propostas.

Eis a base normativa para a consulta prévia, livre e informada.
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Cabe  ressaltar  que  as  disposições  da  referida  Convenção  da  OIT  se 
aplicam aos quilombolas e aos ribeirinhos. Esclarece a convenção, no seu artigo 1º, 1. 
“a”, que sua aplicação destina-se “aos povos tribais em países independentes, cujas 
condições  sociais,  culturais  e  econômicas  os  distingam  de  outros  setores  da 
coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios 
costumes ou tradições ou por legislação especial”.

A Constituição Federal assegura expressamente a proteção ao patrimônio 
imaterial consistente na cultura e modo de vida dos grupos formadores da sociedade 
brasileira.  Dá  especial  tratamento  às  comunidades  remanescentes  de  quilombos, 
vejamos:

Art.  215.  O  Estado  garantirá  a  todos  o  pleno  exercício  dos  direitos  
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a  
valorização e a difusão das manifestações culturais.

§  1º  O  Estado  protegerá  as  manifestações  das  culturas  populares,  
indígenas  e  afro-brasileiras,  e  das  de  outros  grupos  participantes  do  
processo civilizatório nacional.

(...)

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza  
material  e  imaterial,  tomados  individualmente  ou  em  conjunto,  
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes  
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV  -  as  obras,  objetos,  documentos,  edificações  e  demais  espaços  
destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,  
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e  
protegerá  o  patrimônio  cultural  brasileiro,  por  meio  de  inventários,  
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas  
de acautelamento e preservação.

(...)

§  5º  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de  
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reminiscências históricas dos antigos quilombos.

Quanto  aos  remanescentes  de  quilombos,  com  base  no  texto 
constitucional,  conclui-se  se  inserem  no  conceito  de  comunidades  tribais  que  a 
Convenção da OIT busca resguardar. Há plena coincidência entre os ditames do texto 
convencional (quanto à delimitação de sua aplicação aos povos com condições sociais, 
culturais e econômicas diferenciadas) com o disposto nos arts. 215, §1º e 216, caput e 
§6º, da  Constituição,  que  tratam  das  culturas  afro-brasileiras  e  reminiscências 
históricas de quilombos.

Mas também  a convenção abrange outros grupos populacionais, como os 
ribeirinhos  amazônicos.  A  eminente  Juíza  Federal  JAIZA  MARIA  PINTO  FRAXE, 
analisando  as  disposições  da  Convenção  Sobre  Diversidade  Biológica  e  a  Medida 
Provisória n. 2.186-16 , que trata do acesso e exploração de recursos genéticos (e que 
também  fazem  referência  à  populações  tradicionais),  define  quais  grupos  se 
enquadram no referido conceito:

(...)  comunidades tradicionais não são definidas por  algum tipo de rol  
fechado,  tratando-se  de  qualquer  grupo  humano com traços  culturais  
peculiares,  sistemas  de  manejo  que  respeitam os  ciclos  da  natureza,  
mediante utilização de conhecimentos herdados de gerações passadas,  
que assim se declarem, não cabendo ao Direito negar-lhe identidade, a  
pretexto  de  preenchimento  de  cadastros  e  formulários  definidos  por  
quem não pertence a esses grupos. No ponto, segundo Diegues e Arruda  
(2001,  p.25-26),  hoje  existem  inúmeras  comunidades  tradicionais:  os 
açorianos, os babaçueiros, os caboclos ribeirinhos amazônicos, os caiçaras,  
os  caipiras  sitiantes,  os  campeiros,  os  jangadeiros,  pantaneiros,  os 
pescadores  artesanais,  os  praieiros,  os  quilombolas,  os 
sertanejos/vaqueiros e varjeiros (ribeirinhos não-amazônicos). A qualquer 
momento, novas surgirão, pois não há proibição para tanto. (Decisão n. 
72-A/2014,  Processo  0006962-86.2014.4.01.3200,  proferida  em 
23/05/2014)

A respeito da matéria, também trago à colação as considerações tecidas 
Desembargadora Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA:

O povo tradicional não é apenas o índio. Em termos antropológicos cresce  
a consciência de que há várias culturas com identidade própria, com as  
quais se estabelece uma unidade nacional em razão da religião cristã e  
da língua comum.

No  território  da  jurisdição  do  Tribunal  Regional  Federal  da  Primeira  
Região,  encontramos  grupos  tradicionais  que  foram  alcançados  pelo  
processo  de  modernização  desigual  em  áreas  isoladas,  como  os  
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jangadeiros  do  sul  da  Bahia,  os  caboclos,  ribeirinhos  amazônicos,  
sertanejos/vaqueiros  do  Piauí  e  do  oeste  da  Bahia,  os  varzeiros,  
ribeirinhos que vivem as margens do rio São Francisco, os pantaneiros do  
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, os quilombolas, os babacueiros no  
Maranhão, Piauí e norte de Goiás. Os praieiros habitam a faixa litorânea  
da  região  amazônica  entre  o  Piauí  e  o  Amapá.  Vivem  em  grandes  
extensões de mangue e ilhas.

(...)

As  populações  tradicionais  não-indígenas  da  Amazônia  vivem  de  
atividades extrativistas. Os ribeirinhos habitam nas várzeas e beiras de  
rios,  sobrevivendo  essencialmente  da  pesca.  Alguns  seringueiros,  e  
castanheiros habitam também à beira de rios, igapós e igarapés, contudo  
outros vivem em terra, sendo menos dependente da pesca.

“Os  caboclos/ribeirinhos  vivem,  principalmente,  à  beira  de  igarapés,  
igapós,  lagos e várzeas.  Quando as chuvas enchem os rios e riachos,  
estes inundam lagos e pântanos, marcando o período das cheias, que por  
sua vez regula a vida dos caboclos. Esse ciclo sazonal rege as atividades  
de extrativismo vegetal,  agricultura e pesca dos  habitantes da região  
(Mybury-Lewis 1997). Quando começa a cheia torna-se impossível fazer  
roça e mesmo a pesca e a caça tornam-se mais difíceis. Esses caboclos  
são  extrativistas  e  agricultores  que  produzem  em  regime  familiar,  
vendendo  o  excedente  e,  freqüentemente,  em  períodos  de  maior  
demanda  de  força  de  trabalho  lançam  mão  da  troca  de  dias  entre  
vizinhos. Como os sítios ocupam as beiras dos rios, os ribeirinhos podem  
tirar  proveito  das  várzeas,  colhendo  produtos  alimentícios,  
principalmente a mandioca, mas também frutas e ervas medicinais. Nas  
florestas, extraem o látex para a venda e também a castanha do Pará,  
além de criar pequenos animais domésticos e alguns deles têm também 
algumas cabeças de gado. Moram em casas de madeira, construídas em 
palafita, mais adaptadas ao sistema das cheias.”

Os ribeirinhos são, portanto, a população rural fluvial. É uma população  
com traços indígenas. Habitam em pequenas comunidades relativamente  
isoladas.  A  estrutura  social  de  suas  famílias  se  sobrepõe  ao  sistema  
formal  de  representação  política.  O  principal  meio  de  transporte  são  
pequenas canoas de madeira.

“Os ribeirinhos não são proprietários das terras que moram. São raros os  
títulos  de  propriedade  privada  e,  geralmente,  tratam-se  de  terras  
devolutas.  Alguns  desses  ribeirinhos  são  posseiros,  que  cultivam  nas  
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terras de outros ou na zona da várzea, têm apropriação do produto do  
trabalho, mas não a propriedade da terra. Por outro lado, as terras da  
várzea,  que  inundam periodicamente,  não  podem ser  registradas  em 
cartório de acordo com os princípios da legislação brasileira.” 

(Gabriela O. Alvarez e Nicolas Reynard, in Amazônia Cidadã).

Essa população mestiça não é mais índio, mas também não se integra a  
sociedade nacional.

O conceito de população tradicional foi desenvolvido pela antropologia e  
não  é  imune  de  controvérsias.  Relevante  na  caracterização  desses  
agrupamentos humanos é que reproduzem historicamente sua forma de  
sobrevivência, de certa forma isolada, mantendo ao longo do tempo, as  
mesmas atividades de subsistência em espaço geográfico dependendo  
de ciclos da natureza e recursos naturais renováveis.

Alguns  desses  grupos  têm  mais  ou  menos  visibilidade  social,  ou  
identidade pública. Os povos indígenas sempre foram objeto de peculiar  
atenção em virtude da significativa diferença que os separa da sociedade  
nacional,  isto  é,  são anteriores  à  formação do Estado nacional  e têm  
língua e religião distintas do colonizador e, depois, dos neo-brasileiros.

Os povos tradicionais dedicados à extração de recursos pesqueiros, como  
os ribeirinhos da Amazônia, não têm visibilidade econômica ou simbólica  
e não dispõem de uma legislação que reconheça as peculiaridades do  
espaço natural que ocupam e no qual sobrevivem. Eles não ocupam um 
lugar privilegiado no discurso sócio-ambientalista, como ocorre com os  
indígenas. São os esquecidos.

(...)

Os ribeirinhos têm o direito à identidade cultural, devendo ser oferecidos  
meios para a manutenção de seu modo de vida e produção, repassados  
de geração em geração, de acordo com os ciclos da natureza. Não há  
uma  palavra  nestes  autos  sobre  como  se  vai  proporcionar  às  
quatrocentas  famílias  de  ribeirinhos  condições  de  sobrevivência,  pois  
necessitam de recursos florestais à pratica da pesca extrativista de forma 
sustentável. Nada se disse sobre em que locais e em que condições esse  
grupo será realocado. Tem-se que pensar em reassentamento em lugares  
que lhes propiciem condições análogas de sobrevivência,  inclusive em  
relação ao modo de produção e aos conhecimentos tradicionais. (Voto da 
Relatora,  AG 0017006-45.2006.4.01.0000 /  PA,  Rel.  DESEMBARGADORA 
FEDERAL  SELENE  MARIA  DE  ALMEIDA,  QUINTA  TURMA,  DJ  p.147  de 
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05/02/2007)

Evidentemente,  com  base  em  tal  entendimento,  as  disposições  da 
Convenção OIT n. 169 se aplicam aos remanescentes de quilombos e às comunidades 
ribeirinhas.

No caso dos autos, temos que está evidenciado o não cumprimento do 
disposto  na  mencionada  convenção,  no  caso  posto  à  apreciação  –  instalação  do 
complexo portuário na área do Maicá.

Em suas manifestações, as entidades públicas requeridas não informaram 
a adoção de qualquer providência para dar cumprimento ao disposto na convenção, 
quanto à consulta prévia, livre e informada às comunidades tradicionais.

Ao reverso, verifico que o Estado do Pará expressamente reconheceu que 
tal procedimento não vem sendo levado a efeito. Para tentar convencer o Juízo de que 
o procedimento de consulta está sendo realizado, informou que estão sendo realizadas 
reuniões prévias, antecedentes à audiência pública prevista no curso do licenciamento 
ambiental.

A ANTAQ também informou que “o processo de outorga da EMBRAPS foi  
encaminhado à SEP no dia 29/01/2016 e recebido naquele Poder Concedente no dia 
02/02/2016. Os autos já se encontram para celebração do contrato de adesão, caso 
deferida a outorga pretendida” (fl. 250).

Porém, como bem exposto pelo MPF, o procedimento da consulta livre, 
prévia  e  informada  deve ser  adotado antes de qualquer  conduta  administrativa e 
também  não  se  confunde  com  a  audiência  pública relativa  ao  procedimento  de 
licenciamento  ambiental,  exigível  nos  casos  em que  previsto  significativo  impacto 
ambiental (prevista no art. 3º da Resolução CONAMA n. 237/1997).

São  institutos  distintos,  com  escopos  distintos.  A  consulta  às 
comunidades  tradicionais  tem  como  finalidade  assegurar  a  participação  plena  e 
efetiva  destes  grupos  minoritários na tomada de decisões que possam afetar  sua 
cultura  e  seu  modo  de  viver.  Devem  ser  realizadas  antes de  qualquer  decisão 
administrativa,  a  fim  de  efetivamente  possibilitar  que  os  grupos  tradicionais  e 
minoritários  exerçam influência na deliberação a ser  tomada pelos órgãos oficiais. 
Diferente  da  audiência  pública  do  procedimento  de  licenciamento  ambiental,  cuja 
finalidade é informar à sociedade em geral e fomentar a sua participação quanto aos 
impactos ambientais (art. 225 da Constituição).

Nesse sentido:

(...) 11. A audiência pública prevista no artigo 3º da Resolução CONAMA 
não  se  confunde  com  a  consulta  feita  pelo  Congresso  Nacional  nos  

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL ÉRICO RODRIGO FREITAS PINHEIRO em 12/04/2016, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 1753893902226.

                                 Pág. 8/11



 

  0  0  0  0  3  7  7  7  5  2  0  1  6  4  0  1  3  9  0  2      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM

Processo N° 0000377-75.2016.4.01.3902 - 2ª VARA FEDERAL
Nº de registro e-CVD 00005.2016.00023902.1.00582/00136

termos da Constituição. 12. A FUNAI, os índios, ribeirinhos, comunidades  
urbanas,  ambientalistas,  religiosos  etc,  todos  podem  ser  ouvidos  em  
audiência pública inserida no procedimento de licenciamento ambiental.  
Tal  audiência realizada pelo IBAMA para colher subsídios tem natureza  
técnica. A consulta realizada pelo Congresso às comunidades indígenas  
afetadas por obras em suas terras tem por objetivo subsidiar a decisão  
política. (...)(AG  0017006-45.2006.4.01.0000  /  PA,  Rel. 
DESEMBARGADORA  FEDERAL  SELENE  MARIA  DE  ALMEIDA,  QUINTA 
TURMA, DJ p.147 de 05/02/2007)

Pela manifestação das entidades rés, está evidenciado que tais preceitos 
não foram observados. O procedimento de outorga está prestes a ser concluído, sem 
que as populações tradicionais tenham sido consultadas a respeito.

Ainda, a respeito da matéria, quando à necessidade do procedimento de 
consulta  prévia,  livre  e  informada,  precedente  do  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª 
Região,  no  sentido  que  a  sua  ausência  leva  à  nulidade  do  procedimento 
administrativo:

PROCESSUAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DESAPROPRIAÇÃO. 
IMPLANTAÇÃO  DO  PÓLO  NAVAL  DE  MANAUS/AM.  COMUNIDADES 
RIBEIRINHAS.  CONSULTA  PRÉVIA.  OBRIGATORIEDADE.  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.  CONVENÇÃO  INTERNACIONAL.  BRASIL.  PAÍS  SIGNATÁRIO.  
OBSERVÂNCIA.  PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL  COMPLEXA.  
NECESSIDADE.   1.  Não  foram  infirmados  no  presente  recurso  os  
fundamentos da decisão agravada,  que deram azo à determinação de  
que  tanto  a  União  quanto  o  INCRA  não  realizassem  nenhuma 
transferência  de  seus  imóveis,  a  qualquer  título,  para  o  Estado  do  
Amazonas,  além  da  proibição  de  retirar  ou  remover  as  comunidades  
ribeirinhas  de  suas  terras  durante  o  curso  da  ação  civil  pública  em  
trâmite no Juízo de origem.  2. Para a implantação do Pólo Naval no Estado 
do Amazonas,  faz-se necessária a observância às normas supralegais -  
Convenção 169 da OIT, Convenção da Diversidade Biológica e Declaração  
Universal  Sobre  a  Diversidade  Cultural,  da  qual  o  País  é  signatário  -;  
constitucionais  -  artigos  215  e  seu  §  1º,  216,  231  e  232  -;  e  
infraconstitucionais  referentes  à  proteção  dos  direitos  inerentes  às  
populações  tradicionais.   3.  A  ausência  de  consulta  prévia  e  livre  e 
consentimento claro das comunidades tradicionais envolvidas no processo 
expropriatório torna a implantação ilegal e ilegítima.  4. Nas informações 
prestadas  pelo  Juízo  de  origem  constata-se  que  a  ação  civil  pública  
encontra-se conclusa para decisão em razão do Estado do Amazonas ter  
pugnado, na fase de especificação de provas, pela produção de prova  
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pericial complexa, para fins de realização de exame, vistoria por parte de  
engenheiros  ambientais  e  antropólogos,  com o  fito  de  serem fixados  
quais seriam os impactos a serem sofridos pelas comunidades ribeirinhas  
supostamente  afetadas  pela  implantação  do  Pólo  Naval  e  ainda,  se  
haveria  comunidade  diretamente  afetada  pelo  empreendimento.   5.  
Diante  do  quadro  fático  apresentado,  afigura-se  necessária  a  
manutenção da decisão agravada.  6. Agravo de instrumento da União  
não provido.

(AG 0031507-23.2014.4.01.0000 /  AM, Rel.  DESEMBARGADOR FEDERAL 
NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.3172 de 12/06/2015)

Destaco  ainda,  que  consoante  entendimento  da  instância  superior  ao 
interpretar  o  disposto  na  Convenção  OIT  n.  169,  deve  a  Administração  adotar  as 
seguintes medidas no curso do procedimento de consulta livre, prévia e informada:

As exigências fundamentais que a consulta instalada pelo Estado deve  
observar:  1)  a  oitiva  da  comunidade  envolvida  prévia,  anterior  à  
autorização  do  empreendimento;  2)  os  interlocutores  da  população  
indígena ou tribal que será afetada precisam ter legitimidade; 3) exige-se  
que se proceda a uma pré-consulta sobre o processo de consulta, tendo  
em vista a escolha dos interlocutores legitimados, o processo adequado,  
a  duração  da  consulta,  o  local  da  oitiva,  em  cada  caso,  etc;  4)  a  
informação quanto ao procedimento também deve ser prévia, completa e  
independente,  segundo  o  princípio  da  boa-fé;  5)  o  resultado  da  
participação, opinião, sugestões quanto as medidas , ações mitigadoras e  
reparadoras dos danos causados com o empreendimento será refletida  
na decisão do Estado.

(Voto proferida pela Desembargadora Federal SELENE ALMEIDA na EDAC 
0000709-88.2006.4.01.3903 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA 
PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.316 de 27/08/2012)

Lícito será o procedimento de instalação de complexo portuário em área 
que possa influenciar diretamente comunidades tradicionais apenas se observados os 
procedimentos acima.

Assim,  merece  guarida  o  pleito  liminar  do  MPF.  Evidenciada  a 
verossimilhança das alegações, consoante fundamentação acima.

Também há risco de dano irreparável, pois, caso prossiga o procedimento 
de licenciamento ambiental, há risco concreto de que o empreendimento venha a ser 
implantado,  com  descumprimento  do  procedimento  da  consulta  prévia.  Caso  as 
consultas  sejam  postergadas,  eventual  decisão  judicial  futura  determinando  a 
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realização  do  ato  poderá  ser  inócua,  caso  o  empreendimento  venha  a  ser 
efetivamente implantado.

Entretanto, não considero oportuno suspender, até o julgamento da ação, 
o licenciamento ambiental e os atos tendentes ao empreendimento , como requer o 
MPF. Caso os requeridos demonstrem, nos autos, o cumprimento do procedimento da 
consulta, possível que o licenciamento e a implantação do empreendimento tenham 
prosseguimento.

III - CONCLUSÃO

Pelo  exposto,  CONCEDO  EM  PARTE  A  LIMINAR,  para  DETERMINAR a 
suspensão do  procedimento  de  licenciamento  ambiental do  terminal  portuário  da 
EMBRAPS – EMPRESA BRASILEIRA DE PORTOS DE SANTARÉM LTDA, na grande área do 
Maicá e de  qualquer ato visando o empreendimento,  até  que seja demonstrada a 
efetiva  realização  do  procedimento  de  consulta  livre,  prévia  e  informada  às 
populações quilombolas e tradicionais situadas na sua área de influência direta.

Deixo de arbitrar, no momento, astreintes, as quais serão fixadas caso 
seja evidenciada recalcitrância no cumprimento desta decisão.

Determino  ainda  que:  a)  seja  diligenciada  a  citação  da  EMBRAPS  no 
endereço  situado  nesta  cidade,  constante  da  inicial;  b)  após  a  apresentação  das 
contestações, seja dada vista dos autos ao MPF.

A seguir, intimem-se as partes para, fundamentadamente, indicarem as 
provas que pretendem produzir, justificando suas finalidades, no prazo de 5 (cinco) 
dias.

Intimem-se.

Santarém, 12 de abril de 2016.

ÉRICO RODRIGO FREITAS PINHEIRO
Juiz Federal
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